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Caminha-se para a superação de um modelo de desenvolvimento que pode ser rep-
resentado pela máxima: privatizam-se os lucros de curto e de médio prazos e
socializam-se os prejuízos de longo prazo. Esse tipo de desenvolvimento tem sido
apontado como economicamente insustentável a longo prazo até para a minoria da
população mundial que dele se beneficia. Este artigo analisa processos de tomada
de decisão organizacional que tentam superar o modelo de racionalidade utilitarista
econômica e incorporar outros modos de racionalidade, buscando promover o ecode-
senvolvimento. Fez-se um estudo exploratório de experiências que desenvolveram
projetos que dizem promover o turismo sustentável e a responsabilidade social
empresarial. As experiências analisadas, mesmo se ainda houve dúvidas da existên-
cia de mais equívocos do que êxitos, possuem elementos que incorporam os con-
ceitos de turismo sustentável e de responsabilidade social empresarial. Mesmo
porque, em um período de mudanças paradigmáticas como o atual, se a análise de
novas experiências for muito criteriosa, corre-se o risco de inibir elementos de
onde possam emergir novos conceitos que ainda estão em construção.

In search of an ecodevelopment-oriented rationality: an 
exploratory study of sustainable tourism and entrepreneurial 
social responsibility projects
We are overcoming a development model that privileges the privatization of short-
and mid-term profits and the socialization of long-term losses. This kind of devel-
opment has been indicated as economically unsustainable on the long term even
for the minority that benefits from it. This article analyzes organizational decision-
making processes that try to overcome the utilitarian economic rationality and
incorporate other models promoting ecodevelopment. It presents an exploratory
study of projects that claim to promote sustainable tourism and entrepreneurial
social responsibility. Even though there could be more mistakes than successes,
these projects have incorporated both concepts. One must consider that, in a time
of paradigmatic changes as we live today, one must not analyze new experiences
too closely because there is the risk of disregarding elements that could bring new
concepts or that are still under construction.

1. Introdução

Vive-se atualmente um período de transformações, ou pelo menos elas são espera-
das, provocadas pelo esgotamento do modelo do desenvolvimento economicista em
que prima o aspecto econômico, em vez da tríade socioeconômica-ecológica tal como
preconiza o ecodesenvolvimento, e que não mais responde aos novos desafios
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colocados pela globalização dos circuitos econômicos e culturais. Tal modelo de de-
senvolvimento pode ser representado pela máxima: privatizam-se os lucros de curto
e de médio prazos e socializam-se os prejuízos de longo prazo. Esse tipo de desen-
volvimento inclusive tem sido apontado como economicamente insustentável a longo
prazo até para a minoria da população mundial que atualmente dele se beneficia. 

Nesse contexto, emerge uma demanda de tecnologias sociais necessárias que
promovem o ecodesenvolvimento — desenvolvimento socialmente mais justo, eco-
logicamente prudente e economicamente macroeficiente (sustentável para a maioria da
população) —, sobretudo baseadas na participação e no engajamento da sociedade civ-
il. O que se pretende é transformar a sociedade civil numa terceira esfera de poder que,
conjuntamente com as esferas do Estado e do mercado, possa por meio de processos de
tomada de decisão organizacionais desencadear estratégias alternativas de desenvolvi-
mento, sobretudo local e microrregional.

Este artigo analisa processos de tomada de decisão organizacional que tentam
superar o modelo de racionalidade utilitarista econômica e incorporar outros modos de
racionalidade, buscando promover o ecodesenvolvimento. Para tanto, fez-se um estu-
do exploratório de perfil qualitativo/quantitativo de experiências que desenvolveram
projetos que dizem promover o turismo sustentável e a responsabilidade social empre-
sarial. 

2. Métodos

Este estudo foi resultado de uma pesquisa exploratória1 de prefeituras municipais e
de empresas que utilizaram respectivamente práticas oriundas de políticas públicas
na área do turismo sustentável, baseadas por exemplo no Programa Nacional de Mu-
nicipalização do Turismo (PNMT), e de estratégias organizacionais chamadas re-
sponsabilidade social empresarial (RSE) fomentadas pelo Instituto Ethos —
Empresas e Responsabilidade Social, e que, ainda, se predispuseram a ser estudadas.

A primeira etapa de coleta de dados primários baseou-se num questionário es-
truturado com perguntas fechadas e abertas; a segunda etapa da coleta fundamentou-
se em observações de campo e, quando foi necessário, de entrevistas presenciais.
Complementaram-se os dados primários com os secundários extraídos de artigos de
jornais, revistas e periódicos especializados, dissertações de mestrado e de fontes
documentais disponibilizados pelas organizações que conduziram as experiências. 

1 Baseada nos trabalhos de Roesch (1996) e Minayo (1996).
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As limitações do estudo concentraram-se basicamente em dois pontos: o
primeiro é que poucas experiências foram analisadas porque poucas organizações se
predispuseram a ser estudadas, embora muitas tivessem sido contactadas; o segundo
é que entre as experiências estudadas apenas uma fez comentários sobre os resulta-
dos e as considerações finais deste estudo (embora todas tenham recebido uma có-
pia do mesmo). 

3. Ecodesenvolvimento2

O ecodesenvolvimento é um conjunto de princípios que busca a harmonia entre de-
senvolvimento humano e meio ambiente de modo que as gerações futuras possam
usufruir as mesmas benesses da geração atual (CMMAD, 1988). 

O ecodesenvolvimento deve privilegiar quatro postulados, segundo a con-
cepção do pesquisador Ignacy Sachs: satisfação das necessidades básicas das popu-
lações, atendendo conforme a escala hierárquica de necessidades — materiais e
psicossociais; self-reliance, promoção da autonomia de comunidades locais orga-
nizadas para que elas tenham gerência efetiva do seu desenvolvimento local, sem
que isso leve ao isolacionismo; relação simbiótica entre homem e natureza; e recon-
sideração dos conceitos de eficiência e eficácia econômicas, ponderando o utilitaris-
mo que se baseia no cálculo de ganhos individuais de curto e de médio prazos, a
partir das dimensões socioambientais societárias (Vieira, 2003; Sampaio, 2004a). 

O ecodesenvolvimento é um modelo ainda incipiente3 e, assim, é alvo de
críticas e contestações como também de esforços de qualificação. Buscando qualifi-
car objetivamente o termo sustentabilidade, Blumenschein e Theis (1995) apresen-
tam um modelo de análise que combina a perspectiva sustentabilista com o substrato
metodológico-conceitual da abordagem da regulação, a qual baseia-se na contextual-
ização temporal e espacial de processos de desenvolvimento. Para tanto, os autores
procuraram qualificar sustentabilidade pelas dimensões econômica, sociopolítica e

2 Utiliza-se o termo ecodesenvolvimento devido à banalização do termo desenvolvimento sustentável na
literatura especializada.
3 Incipiente devido à ausência de experiências empíricas criteriosas sob o enfoque do desenvolvimento
sustentável que possam materializar na íntegra os seus princípios no campo empírico (Sampaio,
2000:64).
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epistemológica,4 destacando os conflitos históricos do espaço concreto humano en-
tre formação social e meio ambiente. 

Sachs (2001), por outro lado, orienta que não se pode ser rigoroso em épocas
de mudanças paradigmáticas. Deve-se aceitar um planejamento para o ecodesen-
volvimento se, ao menos, contemplar algumas das dimensões de sustentabilidade:
social é aquela em que se busca uma maior eqüidade na distribuição do ter, criando
um processo civilizatório baseado no ser; econômica possibilita reduzir os custos
ambientais e sociais, possibilitando uma maior alocação e gestão de recursos, com
um fluxo regular de investimento público e privado; ecológica visa o aumento da ca-
pacidade de recursos naturais, limitando os recursos não-renováveis ou ambiental-
mente prejudicáveis; espacial se volta para uma configuração rural-urbana mais
equilibrada; e cultural enfatiza as raízes endógenas, respeitando a continuidade das
tradições culturais e a pluralidade das soluções particulares.

No momento atual, seria conveniente pressupor que “nós saberemos o que é o
desenvolvimento durável (apenas) quando o tivermos realizado” (Vieira e Ribeiro,
1999:25).

4. Planejamento e gestão para o ecodesenvolvimento

A gestão para o ecodesenvolvimento consiste em um planejamento com uma visão a
longo prazo com estratégias concretas de intervenção corretivas, baseadas num novo
critério de racionalidade social que contenha pelo menos três princípios: primeiro,
aqueles que são afetados por um projeto de desenvolvimento devem participar do
seu processo de planejamento; segundo, o planejamento do desenvolvimento deve
ser baseado numa metodologia sistêmica complexa, isto é, não-setorial; e terceiro,
primar a endogeneidade do local ora potencializando seus saberes — tecnologias ap-
ropriadas —, ora externalizando seu conhecimento tácito — interações culturais
codificadas (Sampaio, 2004c).

Para alcançar o ecodesenvolvimento, deve-se estabelecer um arranjo institucio-
nal local5 de modo que se possa planejar e gerenciar (manejar)6 os recursos naturais e
saberes das populações autóctones e as possibilidades político-institucionais locais carr-

4 Dimensão econômica é a relação entre processo de acumulação, processo de reprodução e disponibil-
idade de recursos naturais; sociopolítica é o modo de dominação que predomina entre os grupos e
classes sociais no interior de uma formação social; e epistemológica, que diz respeito às formas de per-
cepção da realidade, ou seja, a ideologia dominante (Blumenschein e Theis, 1995:41).
5 A economia industrial intitula-o arranjo produtivo local (APL) e as chamadas ciências ambientais,
fórum da Agenda 21 local.
6 Manejo significa gerenciamento. Manejo é um termo utilizado no âmbito das ciências da Terra (agro-
nomia e biologia).
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egadas de conhecimento tácito. O arranjo local deve prospectar os impactos de suas
ações e as que sofrem dos demais contextos — microrregionais, estaduais e outros —,
mesmo porque ele está inserido em outros encadeamentos sociopolítico-produtivo-in-
stitucionais (Sampaio, 1996). 

Enquanto o planejamento identifica os problemas mais importantes, a gestão
implementa as suas soluções. As metodologias de planejamento e de gestão que se
desejam privilegiar são as que possuem componentes estratégicos — não se quer re-
solver todos os problemas, mas os mais importantes — e participativos — prescind-
indo do engajamento coletivo, em vez de mero assembleísmo, pois sem ele não
consegue construir conhecimento coletivo e nem gerar resultados efetivos à comu-
nidade. O planejamento e a gestão para o ecodesenvolvimento devem contemplar si-
multaneamente as preocupações com os aspectos vitais para a sobrevivência das
organizações e, ainda, utilizar processos democráticos nas tomadas de decisão (Sou-
to-Maior, 1991, 1994a, 1994b, 1996; Sampaio, 1999, 2000, 2002). 

Entretanto, essas metodologias de tomada de decisão não estão isentas de
críticas. As deficiências do planejamento encontram-se na dificuldade de implemen-
tar soluções aos problemas definidos como estratégicos, que, aliás, é o seu ponto
forte. E a gestão, na prática, ainda não se desvinculou da sua gênese: o próprio
planejamento. Embora esteja implícito nas abordagens de gestão que a implantação
das soluções dos problemas é tão importante quanto a sua elaboração, ainda assim
enfatiza-se mais o processo desencadeador de estratégias, ou seja, o planejamento
(Sampaio, 2004b).

5. Turismo sustentável

Com base no modelo de gestão organizacional, intitulado SiGOS,7 que tem como
principal estratégia promover o ecodesenvolvimento, analisou-se a metodologia do
Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) e outras metodologias
que são convergentes ao chamado turismo sustentável. 

O PNMT está sendo implementado em 1.200 municípios brasileiros de vo-
cação turística desde 1995, utilizando uma metodologia teórica-conceitual participa-
tiva da Organização Mundial de Turismo (OMT) que pode ser entendida como
promotora do desenvolvimento sustentável (Embratur, 2001). 

O PNMT tem como objetivo descentralizar a gestão do turismo, transferindo
a responsabilidade para as próprias comunidades locais. Elas decidem o que querem

7 A metodologia Gestão Organizacional Estratégica para o Desenvolvimento Sustentável (SiGOS) tem
como objetivo garantir que as ações elaboradas a partir dos problemas detectados sejam de fato implan-
tadas.
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ser. O programa incentiva a institucionalização de conselhos municipais de turismo
e de seus respectivos fundos municipais. Esse conselho tem a responsabilidade de
diagnosticar os problemas e decidir sobre as ações necessárias para solucioná-los. O
programa se transformou em uma das ações estratégicas para o desenvolvimento
sustentável do governo brasileiro. 

Entretanto, o PNMT vem promovendo um desenvolvimento setorializado. O
turismo é uma atividade entre muitas existentes no município. Para promovê-lo,
deve-se também incrementar outras atividades econômicas — agricultura e indús-
tria, como também outros setores, a saúde e a educação pública por exemplo. Para
que uma política pública possa ser efetiva, ela deve beneficiar todos os segmentos da
sociedade: Estado, mercado e sociedade civil. Não pode ser excludente: o propri-
etário do hotel, o farmacêutico, o agricultor, o estudante, todos devem ser beneficia-
dos. 

O arranjo institucional municipal, como processo de tomada de decisão cole-
tiva, emerge das redes informais ou tácitas de cooperação. Ele não se institucionali-
za com uma mera lei municipal. O compromisso comunitário surge quando as
pessoas acreditam nos seus ideários — nas suas visões de mundo. O desenvolvimen-
to local reflete a identidade de seu povo (a sua cultura) que, por sua vez, se institu-
cionaliza nas estruturas políticas.

Comparando as metodologias do PNMT e de outras abordagens que pro-
movem o turismo sustentável, constata-se que essas metodologias ainda não conseg-
uem transformar ações formuladas em resultados econômico-socioecológicos efetivos
às comunidades receptoras. O que se evidencia é um planejamento e gestão turística
que privilegiam quem se desloca — o turista — e não quem o recebe — as comu-
nidades autóctones. As comunidades, quando relevadas, são analisadas sob a per-
spectiva econômica reducionista (com resultado de curto e médio prazos),
dimensionando apenas a infra-estrutura turística: acessos, estrutura urbana básica,
equipamentos e serviços turísticos e de apoio, e recursos turísticos. Isto é, como
mera comunidade receptora de fluxo turístico. O que intriga é que não se consider-
am as conseqüências econômicas de longo prazo (externalidades) que prejudicam a
própria viabilidade econômica do empreendimento turístico. Isso é resultado da dis-
seminação de um conceito de turismo baseado sobretudo numa racionalidade
econômica reducionista que, além de não privilegiar as comunidades receptoras,
transforma o tempo livre, característica necessária para viver com felicidade, em laz-

Souza-Sampaio.fm  Page 417  Wednesday, August 2, 2006  5:57 PM



418 Vanessa S.  Fraga de Souza e  Carlos  Alberto Cioce Sampaio

RAP Rio de Janeiro 40(3) :411-25,  Maio/Jun.  2006

er customizado,8 típico de uma sociedade de consumo (Haulot, 1991; Krippendorf,
2001). 

6. Responsabilidade social empresarial (RSE)

Responsabilidade social empresarial é a obrigação da administração de tomar de-
cisões e ações que contribuirão para o bem-estar e para os interesses da sociedade e
da própria organização (Dallabrida, 2005). Todavia, há dúvidas se a adoção da RSE
vai ao encontro de uma racionalidade que se baseia não apenas no cálculo de conse-
qüências econômicas intra-organizacionais, como por exemplo a preocupação sig-
nificativa das organizações de incluírem seus projetos sociais no balanço social
promovido pelo Instituto Ethos. O Instituto Ethos — Empresas e Responsabilidade
Social é um dos principais órgãos brasileiros responsáveis em avaliar casos de RSE.

O balanço social é um instrumento técnico, entretanto, pode ser utilizado de
maneira maniqueísta ou sustentabilista, respectivamente, sob a perspectiva
contábil: ele pode ser considerado como a somatória de valores despendidos em
ações sociais pela empresa ou como um investimento; sob a perspectiva legalista:
ele pode ser considerado como uma obrigação ou como uma prestação de contas à
sociedade (accountability); e sob a perspectiva empresarial: ele pode ser consid-
erado uma ferramenta de marketing ou como projeto demonstrativo que pode ser
replicado para outras empresas (Fides, 2003).

Para identificar o nível de comprometimento da empresa, classificando-a
em socialmente responsável ou não, deve-se levar em conta alguns parâmetros: va-
lores e transparência na cadeia produtiva, como preconizam os arranjos produti-
vos locais (APLs); gestão participativa que possibilita o desenvolvimento pessoal
e profissional; fortalecimento da empregabilidade para a comunidade; gestão am-
biental prudente; desenvolvimento de produtos efetivos à comunidade; e estabe-
lecimento de parcerias nas políticas públicas locais (Modenesi, 2003).9

Outras metodologias podem também ser compreendidas no âmbito do em-
preendedorismo com responsabilidade social, como a economia de comunhão
(EdC), a economia solidária (ES), ou, ainda, embutida em livres iniciativas empre-
sariais que podem ser entendidas como de gestão organizacional sustentável (Sam-
paio, Fernandes e Mantovaneli Jr., 2003). 

8 Terminologia administrativa que determina o valor de mercado de alguma coisa baseada no utilita-
rismo econômico.
9 Artigo premiado pelo Instituto Ethos.
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A EdC pregafazer da atividade econômica, sobretudo a empresa, um lugar
de encontro no sentido mais profundo do termo, um lugar de comunhão entre quem
tem bens e oportunidades econômicas e quem não os tem. As pessoas que possuem
competência para empreender e administrar uma empresa dividiriam os lucros em
três partes: a primeira seria usada para incrementar a empresa; a segunda ajudaria
pessoas necessitadas, dando-lhes a possibilidade de viver de modo mais digno, à es-
pera de um trabalho, ou oferecendo-lhes um emprego nas empresas EdC; a terceira,
para desenvolver estruturas visando à formação de homens e mulheres que motivam
a vida pela cultura do dar (Lubich, 2002). A ES solidária apregoa que pode existir
solidariedade na economia, sobretudo quando se garantem direitos iguais entre aque-
les que se associam para financiar, produzir, comerciar ou consumir mercadorias
(Singer, 2002). 

Existem também livres iniciativas empresariais que surpreendem tanto pela for-
ma inovadora de gerir empresas — como práticas participativas, descentralizadoras e
humanistas —, quanto pelos bons resultados alcançados para a empresa — como lu-
cratividade e bom posicionamento no mercado —, ou para as pessoas que nelas trabal-
ham — como remuneração acima da média do mercado, valorização do trabalho e
facilidades para conclusão de curso superior de interesse do empregado, independente-
mente do interesse da empresa —, ou, ainda, para a comunidade de entorno — como
projetos que resgatam e asseguram os direitos da criança e do adolescente, e garantem
a cidadania de seus pais. Essas experiências acontecem, geralmente, de maneira isola-
da (Cattani, 2003),10 isto é, elas não se relacionam com movimentos religiosos ou
filantrópicos, entretanto, não estão isentas de ideologia. Acredita-se que elas surgem a
partir de fissuras do sistema de mercado — no descontentamento das pessoas quanto à
lógica da racionalidade econômica individual (um ganha e outro perde). Para entender
essas livres iniciativas empresariais, é necessário um certo esforço para superar a dic-
otomia economia formal e informal (Sachs, 2003)11 que, aliás, não traduz a complexi-
dade da economia real, e, ainda, incorporar ao debate princípios da economia
doméstica (subsistência) e solidária. Essas experiências, por serem inovadoras,12 recu-
peram o sentido stricto do termo inovação schumpeteriana que considera o agente

10 Elas podem correr o risco, conforme aponta Lisboa segundo Cattani (2003:146), quando a “respons-
abilidade/ética empresarial está, em geral, posta no nível microssocial, reduzida ao plano das ações dos
agentes econômicos individuais, configurando uma armadilha se ficar restrito a esta dimensão”.
11 É um modo de produção pré-capitalista e que está ligada “às atividades que não estão organizadas na
forma de empresas e são fluidas as fronteiras entre economia para o mercado e doméstica. Nem o trabal-
hador autônomo nem o microempresário têm contabilidades separadas para o negócio e a família”
(Sachs, 2003:27).
12 Entende-se que inovação metodológica é um tipo de inovação tecnológica social.
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econômico como aquele que traz novos processos/produtos para o mercado por meio
de combinações mais eficientes dos fatores de produção, ou pela aplicação prática de
alguma invenção ou inovação tecnológica. Ou seja, desafiam o status quo do paradig-
ma vigente, e por não serem de fácil compreensão são, então, muitas vezes, relegadas e
esquecidas (Schumpeter, 1997). 

7. Experiências de turismo sustentável

No intuito de mapear experiências da atividade turística que visam a sustentabil-
idade socioeconômica-ambiental local, constatou-se que a maioria das secretarias
municipais de Turismo que coordenaram os PNMTs locais desconhece ou, entre as
que têm a atividade turística mais bem organizada, distorce o conceito de turismo
sustentável, que é: atividade turística que além de beneficiar o trade (negócio) turís-
tico local também beneficia social, ambiental e economicamente as comunidades au-
tóctones. 

Todas as secretarias afirmaram utilizar processos participativos na tomada de
decisão, entretanto, algumas delas restringiram a participação apenas a membros de
outras secretarias municipais ou, ainda, a organizações que compõem o trade turísti-
co. Ou seja, negligenciaram a participação da comunidade local — associações de
bairro, clubes de mães, grupos de artesãos etc. Evidencia-se na literatura especializa-
da que, nos casos exitosos, a administração pública municipal prima pela descentral-
ização da tomada de decisões, delegando responsabilidades sobretudo ao Conselho
Municipal de Turismo, que, por sua vez, deve ser formado a priori por membros da
comunidade. Constatou-se que a maioria das secretarias municipais financiou os
seus projetos com recursos oriundos de fundos municipais,13 todavia 29% delas ain-
da não conseguem subsidiar os seus próprios projetos.

8. Experiências de responsabilidade social empresarial (RSE)

Grande parte dos projetos de RSE analisados foi desenvolvida em organizações de
grande porte, utilizando recursos próprios. A maioria dos projetos beneficiou as popu-
lações carentes, tendo como objetivo o resgate de princípios de cidadania que poderi-
am fortalecer a empregabilidade, ou seja, inclusão social.

13 É um subsídio no qual concentram-se os investimentos de municipalização, ou seja, na prática é a
descentralização de recursos.
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Os processos de tomada de decisão foram participativos, entretanto, há dúvi-
das (que, aliás, merecem ser mais bem analisadas) sobre se as lideranças empresari-
ais não restringiram a participação da comunidade à etapa de implementação das
ações que atendem aos objetivos do projeto. 

A maioria dos projetos apresentou resultados de curto prazo que, a priori, é
um ponto positivo diante da urgência que a sociedade brasileira tem de projetos soci-
ais. Isso não implica que os projetos não tenham objetivos de longo prazo. As orga-
nizações têm uma preocupação significativa de incluir os projetos sociais no balanço
social,14 promovido pelo Instituto Ethos. Embora não se possa afirmar se entre a
maioria das organizações estudadas a preocupação com as questões sociais surgiu
anteriormente à de inclusão do nome na lista de empresas cidadãs, que certamente é
uma estratégia de marketing social. O estudo explorará em uma segunda etapa tal
hipótese.

9. Conclusões

As secretarias de Turismo dos municípios menores estudados estão aplicando os
princípios de turismo sustentável de maneira mais criteriosa do que as dos municí-
pios maiores. A maioria das experiências de PNMT analisadas não está conseguin-
do ainda transformar ações em resultados econômico-socioambientais efetivos às
comunidades receptoras. 

A adoção da RSE nos casos pesquisados restringiu-se às grandes empresas.
Embora não se tenha verificado projetos sociais em micro e pequenas empresas, es-
sas empresas possuem mérito próprio pela empregabilidade de pessoas que habitam
o entorno local. Isto é, o proprietário da microempresa (suposto ex-empregado de
uma média ou grande empresa) contrata pessoas (supostos ex-desempregados) para
trabalhar na nova empresa que, conseqüentemente, distribui renda (mesmo que em
pequena escala) para um maior número de pessoas. Por outro lado, muitas vezes, a
exploração do empregado pelo micro e pequeno empregador se verifica nas suas for-
mas mais agressivas. 

Não se verificou se os projetos de RSE constituíram medidas paliativas e
cosméticas que, muitas vezes, confundem-se com mero marketing social empresari-
al, e nem também se as experiências podem ser apontadas como superando a racio-
nalidade utilitarista econômica. 

14 Balanço social é um documento que reúne um conjunto de informações sobre as atividades da
empresa orientada para melhor gerência dos recursos humanos e naturais, e das relações com seus par-
ceiros externos (Ethos, 2001).
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As dificuldades práticas e as imprecisões dos conceitos verificados nas ex-
periências estudadas podem ser decorrência da falta de visibilidade (na análise da
coleta de dados) da participação comunitária (a ser beneficiada pelo projeto) nas eta-
pas que formulam os problemas e estabelecem os objetivos dos projetos sociais. 

Os projetos sociais, vistos como processos de tomada de decisão, devem in-
corporar um outro tipo de cálculo de conseqüências que não se baseia apenas no util-
itarismo econômico (um ganha e outro perde). Talvez nem seja o caso de se fazer
cálculos mas de resgatar novas tipologias de racionalidade ou, ainda, de extra-racio-
nalidade que possam incorporar princípios mais solidários nas decisões organizacio-
nais. 

As experiências que foram analisadas, mesmo se ainda houve dúvidas da ex-
istência de mais equívocos do que êxitos, possuem elementos que incorporam os
conceitos de turismo sustentável e de responsabilidade social empresarial. Mesmo
porque, como aponta o pesquisador Ignacy Sachs um dos criadores do conceito de
ecodesenvolvimento, em um período em que se apresentam mudanças paradigmáti-
cas, como se vive atualmente, se a análise de novas experiências for muito criteri-
osa, corre-se o risco de inibir elementos de onde possam emergir novos conceitos
que ainda estão em construção. 
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